
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011509-12.2014.815.0000 – Comarca de Pedras de 
Fogo.
RELATOR      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE : BIOSEV S.A
ADVOGADO  : Manuella Motta Moura da Fonte (OAB/PE 20.397)
AGRAVADO   : Maria de Lourdes Araújo Medeiros e Valter Moura de Lira Filho
ADVOGADO  : José Carmelo Marinho Alves (OAB/PE  5.403)

AGRAVO DE  INSTRUMENTO COM PEDIDO LIMINAR  — 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO — FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA  —  PEDIDO  DE  EXCLUSIVIDADE  DE 
INTIMAÇÃO — PUBLICAÇÃO EM NOME DE ADVOGADO 
DISTINTO —  BLOQUEIO  ON LINE — IRRESIGNAÇÃO — 
DEFERIMENTO  DA  LIMINAR  —  SUSPENSÃO  DA 
PENHORA — MÉRITO — NULIDADE DE INTIMAÇÃO EM 
NOME  DE  OUTRO  ADVOGADO  —  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA — PROVIMENTO. 

–  (...)  Havendo  requerimento  expresso  de  intimação  exclusiva  de 
advogado indicado pela parte, restará configurado cerceamento de 
defesa com a publicação da comunicação processual em nome de  
qualquer outro causídico, ainda que também constituído nos autos.  
(TJPB;  APL  0018429-28.1999.815.0011;  Segunda  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos;  
DJPB 30/07/2015; Pág. 17)   

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo  
ativo interposto por BIOSEV S.A, em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo da 
Comarca de Pedras de Fogo que,  nos autos da Ação de Execução, determinou a penhora 
online via BACENJUD da totalidade do débito.

O recorrente se insurge contra a existência de sucessivos erros nas 
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intimações ocorridas na fase de execução do presente processo. Aduz que efetuou pedido de 
intimações em nome de advogada específica, contudo, o referido pedido não foi observado, 
especialmente na decisão que determinou a penhora on line do valor da execução na conta da 
empresa.

O  pedido  liminar  foi  deferido  (fls.  358/359),  determinando  a 
suspensão da penhora até a decisão final do processo.

Informações prestadas pelo Juízo a quo (fl. 370).

Contrarrazões às fls. 388/392.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 
404/406) opinando pelo provimento do recurso para que seja concedido o efeito suspensivo 
pleiteado.

É o Relatório. Voto:

A recorrente aduz que embora tenha efetuado pedido de intimações 
com exclusividade em nome da advogada Manuela Motta Moura de Fonte, o referido pedido 
não foi devidamente observado. 

Alega  que  na  fase  de  cumprimento  de  sentença,  as  intimações 
processuais ocorreram em nome de advogados diversos daquele requerido com exclusividade, 
culminando na  penhora  on line de  valores  da  empresa,  sem que  a  mesma tenha  tomado 
conhecimento. 

Por ocasião da apreciação liminar, esta Relatoria considerou que o 
referido pedido de intimações em nome de advogada exclusiva teria ocorrido em 10 de janeiro 
de 2011, data  anterior  ao curso da execução,  deferindo o pedido liminar,  determinando a 
suspensão da penhora online.

De fato,  a  agravante  apresentou  petição  de  fl.  216,  com chancela 
deste  Tribunal  datada  de  18  de  janeiro  de  2011,  requerendo  que  as  futuras  intimações  e 
quaisquer comunicações judiciais fossem direcionadas em nome de Manuela Moura da Fonte, 
inscrita na OAB/PE nº 20.397.

Analisando  detidamente  os  autos,  observa-se  à  fl.  300  que  a 
publicação do Diário da Justiça de 11/04/2014 intima os advogados das partes a despeito do 
trânsito em julgado do acórdão, concedendo o prazo de 10 (dez) dias para os causídicos se 
pronunciarem. 

Acontece que esta publicação foi direcionada a advogados distintos 
dos  requeridos  na petição que pugna pela  exclusividade em nome da Advogada Manuela 
Moura da Fonte. 

Como ressaltado pela Procuradoria de Justiça, o pedido expresso para 
novas  publicações  e  intimações  serem  direcionadas  com  exclusividade  a  determinado 
advogado não foi observado, de modo que a fase de cumprimento de sentença transcorreu 
com intimações em nome de advogados diversos.
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Destarte, diante de pedido expresso para que as publicações fossem 
direcionadas exclusivamente em nome de determinado advogado, a não observância acarreta 
gravíssima afronta ao devido processo legal.

Jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO 
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL. 
REQUERIMENTO  DE  INTIMAÇÃO  EXCLUSIVA.  INOBSERVÂNCIA. 
PREJUÍZO EFETIVO AO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO. NULIDADE 
RELATIVA.  PRECEDENTE  ESPECÍFICO  DA  CORTE  ESPECIAL.  1.  
Recebimento dos embargos de declaração como agravo regimental, tendo em 
vista o caráter exclusivamente infringente da oposição. Aplicação do princípio  
da fungibilidade recursal. 2.   Nulidade relativa da intimação realizada em 
inobservância de requerimento de intimação exclusiva. Precedente específico 
da  Corte  Especial.  3.   Ocorrência  de  efetivo  prejuízo  na  espécie.  4.  
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  CONHECIDOS  COMO  AGRAVO 
REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (EDcl no REsp 1354774/
PE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.  
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  INTIMAÇÃO.  REQUERIMENTO  PARA 
INTIMAÇÃO EXCLUSIVAMENTE NO NOME DE DOIS DOS ADVOGADOS 
DA  PARTE.  INOBSERVÂNCIA.NULIDADE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM 
SINTONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. I. A jurisprudência desta corte consolidou-se no  
sentido de que "havendo requerimento expresso de publicação exclusiva, é  
nula a intimação em nome de outro advogado, ainda que conste dos autos  
instrumento de procuração ou substabelecimento, haja vista o cerceamento  
de defesa (art. 236, § 1º, do cpc)" (stj, AGRG nos EDCL no aresp 314.781/rs,  
Rel. Ministro ricardo villas  bôas cueva,  terceira turma, dje  de 11/12/2015).  
Nesse  sentido:  STJ,  AGRG  no  RESP  1.496.663/ms,  Rel.  Ministro  mauro  
campbell marques, segunda turma, dje de 28/08/2015; STJ, AGRG no RESP 
1.382.719/mg, Rel. Ministro Sérgio kukina, primeira turma, dje de 14/11/2014;  
STJ,  EDCL no  aresp  571.034/es,  Rel.  Ministro  luis  felipe  salomão,  quarta  
turma, dje de 07/10/2014; STJ,  AGRG no RESP 1.292.984/rj,  Rel.  Ministro  
benedito Gonçalves, primeira turma, dje de 06/10/2014. II. Agravo regimental  
improvido. (STJ; AgRg-REsp 1.119.797; Proc. 2009/0015288-6; DF; Segunda 
Turma; Relª Min. Assusete Magalhães; DJE 14/03/2016)  

PROCESSUAL CIVIL.  Apelação cível.  Ação de  execução por quantia  certa.  
Abandono de causa. Extinção do feito. Irresignação. Intimação para indicar  
bens a penhora. Anterior petição com pedido expresso de publicações a serem  
realizadas em nome de procuradores específicos. Não observância.  Prejuízo  
consistente na extinção do feito. Nulidade. Sentença cassada.  Jurisprudência 
do  STJ  e  do  TJPB.  Provimento.  “havendo  requerimento  expresso  de  
intimação exclusiva de advogado indicado pela parte,  restará configurado  
cerceamento  de  defesa  com  a  publicação  da  comunicação  processual  em 
nome de qualquer outro causídico, ainda que também constituído nos autos. 
” (stj. AGRG no RESP 1416618/rs, Rel. Ministro marco buzzi, quarta turma,  
julgado  em  06/05/2014,  dje  13/05/2014).  (TJPB;  APL  0018429-
28.1999.815.0011; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham 
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 30/07/2015; Pág. 17) 

Feitas estas considerações, em harmonia com parecer ministerial, dou 
provimento ao recurso para declarar a nulidade dos atos processuais posteriores à decisão de 
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fl. 309, bem como determino a sua republicação.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exmª. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura 
Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011509-12.2014.815.0000 – Comarca de Pedras de 
Fogo.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo  
ativo interposto por BIOSEV S.A, em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo da 
Comarca de Pedras de Fogo que,  nos autos da Ação de Execução, determinou a penhora 
online via BACENJUD da totalidade do débito.

O recorrente se insurge contra a existência de sucessivos erros nas 
intimações ocorridas na fase de execução do presente processo. Aduz que efetuou pedido de 
intimações em nome de advogada específica, contudo, o referido pedido não foi observado, 
especialmente na decisão que determinou a penhora on line do valor da execução na conta da 
empresa.

O  pedido  liminar  foi  deferido  (fls.  358/359),  determinando  a 
suspensão da penhora até a decisão final do processo.

Informações prestadas pelo Juízo a quo (fl. 370).

Contrarrazões às fls. 388/392.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 
404/406) opinando pelo provimento do recurso para que seja concedido o efeito suspensivo 
pleiteado.

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 13 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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